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Ata da 1088 Sessão9 em 25 de agosto de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dns Srs __ · Valmir Campelo e Jacques Silva 

ÀS 15 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Aureo Mello- Coutinho Jorge- Eduardo Suplicy- Gilber­
to Miranda- Guilherme Palmeira -Jacques Silva- João França­
Jooaphat Marinho - José Paulo Bisol - Jólio Campos - Magno 
Baroelar- Mautfcio Corrêa- Ney Macanbão- Reginaldo Duarte 
-Ronaldo Aragão- Ruy Barcelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 17 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, offcio que será lido pelo .Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n• 361/94-GLPMDB 

Senhor Presidente 
Brasilia, 24 de agosto de 1994 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de 
indicar o nome do Senador JAQUES sn. VA para ocupar a vaga 
do PMDB na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. em 
decott6ncia da renúncia do Senador lram Saraiva. 

Cordialmente, Mauro Benevides, Uder do PMDB. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O ofício lido 

vai à l"blicação. 
A Presidência recebeu a Mensagem n• 286. de 1994 (n• 

674/94, na origem), de 24 do corrente. através da qual o Senhor 
Presidente da República, em aditamento à Mensagem n• 865/93, 
na origem. que deu origem ao Projeto de Decreto Legislativo n• 
65, de 1994, reencaminba o texto da Convenção relativa à prote­
ção das crianças e a cooperação em matéria de adoção intemacio­
nal concluída em Haia em 29 de maio de 1993, devido terem sido 
ooostatadas imperfeições de ordem material detectadas na versão 
para o idicma português. 

A matéria será anexada ao processado do Projeto de Decre­
k> Legislativo n• 65, de 1994, e despachada à Comissão de Rela­
Çiles Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (V a1mir Campelo) - O Senhor Pre­
s!dente da República editou a Medida Provisória n• 584, de 23 de 
agosto de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao orça~ 

menta de investimento das empresas estatais, em favor das Cen­
trais Eléfricas do Norte do Bmsil SI A, crédito extraordinário no 
valor deR$15.479.079,00, para os fms que especifica. 

De acordo com as indícações das Líderanças, e nos termos 
do § 4" do art. 2" da Resolução n• 1189-CN. fica assim constituída 
a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Coutinho Jorge Flaviano Melo 

Gilberto Miranda Ronan Tito 

PFL 

Guilherme Palmeira Odacir Soares 

PPR 

Carlos De'Carli Jarbas Passarinho 

PSDB 

Jutahy Magalhães Maurício Corrêa 

PSB 

José Paulo Bisol 

PT 

Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

TitulaRs Suplentes 

BLOCO 

Jonas Pinheiro Waldir Guemt 

PMDB 

José A. CUrvo Gilvau Borges 
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PPR 

Gerson Peres Paudemey A velino 

PSDB 

Paulino Cícero Antônio Faleiros 

pp 

Augustinho Freitas Alberto Haddad 

PDT 

DércioKnop SérgioCury 

PRN 

Euclydes Mello Paulo Octávio 

De aoonlo com a Resolução n• I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 25-8-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 26-&-94- Instalação da Comissão Mista; 
Até 29-&-94- Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir parecer sobre a admissibilidade; 
Até 7-9-94- Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 22-9-94- Prazo no Congresso NacionaL 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Há oradores 

inscritos. 
O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presidente, peço a pa· 

lavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, para uma questão de or­
dem. 

O SR. EDU ARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, encontra-se na 
Ordem do Dia, como item 7, a apreciação do edital de privatização 
da Empresa Brasileira de Aeronãutica - EMBRAER, nos termos 
da Resolução n• 53, de 1994, do Senado Federal. 

Já há conbecimento de parecer, formulado pelo Senador 
Ronan Tito, na condição de membro da Comissão de Assuntos 
Econômíoos, no sentido de que o Senado aprove o edital de priva­
tização da EMBRAER, encaminhado ao Senado pelo Presidente 
Itamar Franco. 

A questão de ordem que formulo, Sr. Presidente, é se até 
terça ou quarta-feira, quando o Senado votará este item, haverá, 
por parte dos Sn. Senadores, alguma sugestão no sentido de como 
deveriamos preceder caso o Senado Federal deseje aprovar o edi­
tal; se os evenbJais novos controladores da EMBRAER devetn., 
por exemplo, preservar os empregos tão importantes para a conru~ 
nidade de São José dos Campos e de todo o Vale do Paraíba por 
um periodo que o Senado venha a considerar razoável, digamos, 
de dois anos. Inclusive, considerando-se algumas flexibilidades no 
que diz respeito ao remanejamento de funcionários, uma vez que, 
durante a exposição que fez nesta Casa o Presidente da EM­
BRAER, Dr. Ozires Silva, na Comissão de Assuntos Econômicos, 
juntamente com o Ministro da Aeronáutica, Uüo Lobo, S. S' disse 
que, em alguns dos setores administrativos da empresa, haveria 
um número excessivo de pessoas empregadas, enquanto que em 
outros não. Por exemplo: a linha de prodoção estaria com um nú­
mero adequado de trabalhadores. 

Vamos supor que, com certa flexibilidade, o Senado inseris­
se em sua resolução que aquele que porventura assumisse o con­
trole acionário da EMBRAER deveria ter a preocupação de preser­
var o número de empregos, em primeiro lugar. 

Em segundo lugar, poderia também o Senado colocar que, 
uma vez privatizada a EMBRAER- e até porque se vai considerar 
que os empregados terão uma participação acionária de pelo me­
nos !O%- seja considerado, como item, que no Conselho de Ad­
ministração ou na direção da EMBRAER deva haver uma repre­
sentação dos empregados da empresa. 

São sugestões, Sr. Presidente, que, ontem, foram aventadas 
por alguns dos Sn. Senadores. Talvez houvesse outras de natureza 
técnica. o que ainda poderia ser objeto de diálogo até a próxima 
terça-feira. 

Além disso, dada à importãncia da decisão que o Senado 
vai tomar, considerando que a EMBRAER, hoje, está sob controle 
do Estado brasileiro e que, portanto, constirui patrimônio do povo 
brasileiro, seria muito importante que todos nós, Senadores,levâs­
semos em conta esse aspecto. Afinal, vamos tomar uma decisão a 
respeito de se vender ou não aquilo que pertence ao povo brasilei­
ro; e somos nós, Senadores, que estaremos decidindo a esse respei­
to. 

Formulei, na tarde de hoje, uma sugestão à Prefeitura de 
São José dos Campos no seguinte sentido: Dado que os moradores 
de São José dos Campos são os que mais estão a par do assunto da 
EMBRAER, da sua repercussão, são os mais pro~ente inte-­
ressados, sugeri à Prefeita de São José dos Campos, Angela Gua­
dagnin, que, se possivel, realizasse uma consulta ao povo daquela 
cidade na próxima segunda-feira. A pergunta deveria ser dirigida 
também aos familiares daqueles que direta ou indiretamente sabem 
da importãncia desse problema. 

É inviável que se questione todo o povo brasileiro e parece­
me viável que a Prefeitura de São José dos Campos possa realiur 
uma consuha sem ter o sentido de lei, pois não se trata de um pleb­
iscito, mas de uma consulta informal, em que se solicita a colabo­
ração da EMBRAER, dos seus interessados, da colaboração do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos, do Sindicato 
dos Engenheiros e realizar uma pesquisa onde seria consultada a 
população, dizendo algo assim: "O Senado Federal tomará uma 
decisão muito importante nesta terça ou quarta-feira para a EM­
BRAER e com gmnde impacto sobre a vida de São José dos Cam­
pos e de toda a população. Em vista disso, a Prefeitura vem per­
guntar à população de São José dos Campos, primeiro: se é a favor 
ou contra que se privatize a EMBRAER; segundo: caso privatiza­
da, se seria a favor ou contra que se colocasse um item: os novos 
controladores devem preservar com certa flexibilidade que iriamos 
aqui colocar- o nível de empregos; terceiro: que os novos contro. 
!adores da empresa devem assegurar aos trabalhadores repre­
sentação no Conselho de Administração". 

Sr. Presidente, proposição desta ordem guarda relação com 
fatos que ocorrem em outros países. Por exemplo: na ex-Alemanha 
OrientaL por ocasião do processo de privatização, algumas exigên­
cias desse teor foram oolocadas para os que estavam adquirindo o 
controle da• novas empresas. A participação na direção das empre­
sas é objeto de lei em toda a República Federal da Alemanha. 

Sr. Presidente, a consulta que faço refere-se à maneira se­
gundo a qual devemos proceder. Haverá prazos para emendas? Po­
deremos fazer sugestões nesse sentido ao Relator, Senador Ronan 
Tito? Qualquer de nós, Senadores, estaremos habilitados a propor, 
até terça-feira, sugestões? Essa é a questão de ordem que formulo, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Esclareceodo a 
questão de ordem de V. Ex', nobre Senador Eduardo Suplicy, a 
Presidência informa, em primeiro lugar, que o edital não é propo­
sição legislativa. Assim sendo, o Relator apresentará o perecer, 
concluindo por um projeto de resolução. Desde que seja pertinente 
à. matéria, V. Elt' poderá apresentar emenda e encaminhá-la il 
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Mesa, de aconlo com o art. 230, alínea a, do Regimento Interno do 
Senado Federal 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Isso poderá ser feito até 
terça-feira? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Sim. até terça­
feira V. Ex' poderá encaminhar à Mesa a emenda, após o parecer, 
desde que a matéria seja pertinente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço a infonnação 
prestada pela Mesa, que é de grande relevância. Dessa forma, nóo, 
Senadores, poderemos pensar até terça-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Diz o art. 230 
do Regimento Interno do Senado Federal: 

Art. 230- Não se admitirá emenda: 
a) sem relação com a matéria da disposição que se pretenda 

emendar, 
Portanto, se a emenda for pertinente à matéria, V. Ex' pode­

rá encaminhá-la - repito - depois de apresentado o parecer, que 
concluirá por um projeto de resolução. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Conoedo a pa­

lavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, primeiro orador inscrito. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o se­

guinte dísrurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, SI" e 
Srs. Senadores, segundo noticiário da imprensa, o Governo autori­
zoo ontem nova emissão de reais em função de ter sido atingido o 
teto de 7,5 bilhões defmido mediante medida provisória como 
meta para base monetária até 30 de setembro. A mesma medida 
provi<ória dispôs que se poderia superar essa cifra em até 20%, ex­
pediente do qual o Governo agora se utiliza. 

O fato de a meta ter sido atingida em prazo tão breve foi de 
diversas maneiras intetpretado tanto pelos agentes econllmicos, 
quanto pela sociedade. É importante que reflitamos sobre o seu 
significado. Não considero que tenha havido erro por parte da 
equipe econômica na defmição da base monetária. Aliás, quando o 
Diretor da Área Extema do Banco Central, Gustavo Franco, o Pre­
sidente. Pedro Malan, e o Ministro Rubens Ricupero estivenun 
nesta Casa, manifestei minha opinião de que o primeiro valor su­
gerido, sem a flexibilidade dos 20%, poderia ser exttemamente 
restritivo. Por que ra7Ao? Porque nas economias estáveis, a base 
monetária representa de 6 a 8% do PIB, enquanto que a base esta­
belecida na medida provisória representa apenas 2,2% do Produto 
Interno Bruto bmsileiro. 

Várias considerações devem ser feitas em relação il veloci­
dade de monetização, ao gran de retenção de ativos fmanceíros, 
aos fluxos externos e ao comportamento da sociedade quanto às 
suas preferências de liquidez. 

Já naquela oportunidade, ressalvei que era grande a dificul­
dade de se defmir um valor, razão pela qual eu considemva opor­
tuno a introdução de um grau de flexibilidade caso o valor fosse 
menor do que o necessário para a manutenção das atividades eco­
nômicas. 

Concordo, em um aspecto, com o comentário do ex-Presi­
dente do Banco Central Affonso Celso Pastare. Segundo ele, nin­
guém, em sã consciência, saberia definir qual seria a demanda por 
moeda. ''Se não há emissão para comprar dólares on para fmanciar 
déficit p!blico, não vejo problemas"- disse Augusto Savasini à 
Gazeta Mercantn de hoje. 

Ora, quanto ils interpretações que têm sido veiculadas, vale 
ressaltar que o Ministro Rubens Ricupero mostra-se muito otimis­
ta, atriooindo apoio ao Plano as razões para a velocidade de expan­
são da base monetária. 

Em relação a esse ponto é preciso prudência. É importante 
que o Ministro esteja otimista com o Plano, mas o fato, em si. 

pode ter razões de cunho menos subjetivo. A primeira delas pode 
ser a simples subavaliação feita pela equipe econômica, mas pode 
haver outras. O otimismo alegado pelo Ministro da Fazenda teria 
se refletido no aumento do consumo verificado recentemente e no 
movimento de enfiada de capitais ex temos no Men:ado Financeiro 
e de Capitais. Vamos analisar cada um desses temas. 

Quanto ao aumento de consumo, tal comportamento já foi 
verificado em outros planos de estabilização, principalmente du­
rante o Plano Cruzado, juntamente com o processo de monetiza-
ção. 

Com relação àquele Plano, existe uma díferença: enquanto, 
naquela oportunidade, houve preocupação com a situação de misé­
ria e precariedade da população de maís baixa renda- aumentou­
se em 15%, logo de início, o valor do salário mínimo e 8% nos sa­
lários em geral -, neste o efeito positivo da estabilização parn. as 
rendas da população foi eliminado pelo aumento de preço ocorrido 
nas vésperas da introdução da nova moeda, fenômeno registrado 
inclusive pelo Mimstro Rubens Ricupero. Mas restou a possibili­
dade de contrair crédito com valores de parcelas fiXas, o que, para 
a pop1lação que não contava com a proteção da indexação da sua 
renda no tnercado financeiro, já se constitui um atrativo para o 
consumo. Tanto é assim que o aumento das vendas se tem dado 
sobreiUdo nas vendas a crédito. 

Será que esse comportamento significa, de fato, um otimis­
mo por pane da população? Será que toda a população brasileira é 
tão otimista, tão eufórica? 

Gostaria de ressaltar que não existe base, de fato, para essa 
intezpretação. Quem assim achar, pode acabar caindo do cavalo. O 
que está acontecendo pode estar mais ligado à iniciativa das pes­
soas em, aproveitar uma oportunidade que pode não se repetir no 
futuro. E normal que os consumidores se comportem dessa manei­
ra, e isso não tem nada a ver propriamente com otimismo. I á pas~ 
samos por s.ibJações onde, quando mais aumentava a sensação de 
que o plano não se sustentaria, maior era a procura por todos os 
g&leros de consumo, como na etapa ftnal do Cruzado. Portanto, é 
preciso que esse fenômeno seja levado em conta. 

Quanto ao ingresso de capitais externos, principalmente nas 
bolsas de valores, como tem acontecido, pode representar um oti­
mismo por parte desses investidores, mas nada tem a ver com a 
expansão da base monetária por uma razão muito simples- o Ban­
co Central não está intervindo no men:ado cambial, nem compran­
do nem vendendo dólares. Isto significa que os dólares tém sido 
absorvidos pelo mercado, não se alterando a quantidade de reais 
em circulação. Ademais, esta entrada de capitais e o saldo comer­
cial foram praticamente compensados pela remessa de dividendos 
e pagamento de juros da dívida ex tema, resultando em um fluxo 
externo, em termos llquidos, próximo de zero nos primeiros 16 
dias de agosto. 

Ao invés de otimismo, a polltica cambial tem causado 
aJXOOnsão. A sobre-valorização do real frente ao dólar traz preocu­
pações quanto ils diretrizes que têm sido dadas pela equipe econh­
mica. Os reflexos do câmbio no saldo comercial não foram total­
mente sentidos devido à antecipação de operações de exportação 
havida em jlnho, mas alguns sinais já se pode vislumbrar, como o 
aumento das importações e a redução do saldo comercial, que tem 
se mantido ainda positivo, mas não se sabe por quanto tempo. A 
·equipe econômica tem que deixar mais claro para a sociedade qnal 
o caminho que pretende trilhar. Se considerarmos como intenção 
desta equipe a manutenção dessas direlrizes como um horizonte de 
longo prazo, é preciso se dísCiltir se a sociedade deseja uma altera­
ção estrulllral que levará o pais de exportadores de produtos para 
importadores de capitais, e em que gran o capital importado se ma­
terializa em investimentos diretos, que geram renda, produção e 
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emprego, ou são destinados a atividades menos nobres. 
O que se sabe, principalmente até o presente instante, é que 

esse ingresso de capitais é sobretudo de natureza de curto prazo, 
de natureza especulativa e não, por enquanto, em larga escala, in­
gressos de capi~s que significam aumento significativo de inves­
timento no sentido ma.croeconômico, investimento em termos de 
compra ou de expansão. de máquinas, equipamentos e iostalações 
de atividades produtivas, gexando ~mpregos. 

Podemos buscar exemplos nos nossos vizinhos, mais próxi­
mos ou 01ais distantes. A economia Argentina, por exemplo, regis­
trw um déficit cometcial no primeiro bimestre deste ano 799% 
mais elevado que o registrado no mesmo peóodo do ano passado, 
o que tem gerado uma crise de desemprego de difícil solução. Ou­
tro exemplo é o México, que registrou um déficit comercial de 
US$ 13 bilhões no ano passado, pouco menor que o déficit deUS$ 
15 bilhões ocorrido em 1992. As conseqüências fomm sentidas 
nos protestos recenteshavidos em Chiapas. 

Reitero, Sr. Ptesidente, Srs. Senadores, a minha estranheza 
pelo fato de o Ministro Rubens Ricupero continuar dizendo que a 
questão da distribuição da renda não é paia ser resolvida agora. 
Será que o Presidente Itamar Franco vai concluir o seu governo 
com essa consideração do Ministro? Que a distribuição da renda é 
algo paia ser tratado mais tarde? Será que o Presidente Itamar 
Franco não vai criar um instrumento de profundidade que signifi­
que real melhoria da distribuição da renda? Será que vai simples­
mente aceitar os argumentos da equipe, antes do Ministro Fernan­
do Hemique Cardoso, hoje do Ministro Rubens Ricupero, de que 
acabando-se com a inflação já se estarâ fazendo o suficiente, na 
medida em que a inflação constitui um fenômeno concentrador de 
renda e de riqueza, e que poder-se-á deixar para mais tarde a ques­
tão do combate à fome e à miséria. com instrumentos de política 
econômica paia valer, além daqueles que têm sido objeto do esfor­
ço do Conselho de Segurança Alimentar, coordenado por O. Mau­
ro Morelli e com a participação efetiva de Hetbert de Souza, espe­
ci>]mente como Secretário Executivo da Ação da Cidadatria contra 
a fome e a miséria e pela vida? 

O Sr. Josapbat Mariobo- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Concedo o aparte ao Se­

nador Josaphat Marinho com muito prazer. 
O Sr. Josapbat Marinho - Nobre Senador Eduardo Supli­

cy, quero apenas fazer uma observação à margem do que vem sus­
tentando. Seja qual for a natureza ou a fmalidade do capital estran­
geiro que agora ingressa no País e é tão largamente noticiado, o 
fato prova a improcedência das alegações tão grandemente feitas, 
durante a Revisão Constitucional, de que a Carta de 1988 impedia 
a entrada do capital alienígena. O fato é bem próprio paia contest­
ar os revisionistas de ontem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - É impoxtante a observa­
ção de V. Ex', Senador Josaphat Marinho, porque no final do ano 
passado e no primeiro semestre deste, quando ainda estávamos em 
meio à Revisão Constitucional, alguns diziain que não mais entra­
ria o capital esb:angeiro. E eis que agom se nota que a Bolsa bate 
recordes em ingresso de capital estrangeiro. 

Mas é preciso qualificar bem que tipo de capital estrangeiro 
está ingressando. Se é ainda, e em grande escala, o capital estran­
g~iro que vem para investimentos de curtíssimo e médio prazos -
porque a taxa de retorno no Brasil, e sobretudo estampado por ta­
xas de juros muito altas, decorrentes do que são oferecidas pelos 
títulos governamentais brasileiros - é até natural que entre este ca· 
pita! de natureza especulativa, que de alguma forma irriga um pou­
co a economia. Pode até criar esse clima de certa euforia na Bolsa 
de Valores, entretanto, isso ainda não está transf<nnado em inves­
timentos de larga escala nos setores produtivos paia valer. 

Acredito que essas condições poderio se delinear sem que 
haja necessariamente a transfonnação daqueles itens que foram tão 
mencionados ao tempo da Revisão Constitucional. Quando houver 
estabilidade na economia, com razões de profundidade para nela 
se acreditar, quando houver um controle das fmanças de maneira 
que qualquer déficit seja financiado por formas claramente contro­
ladas e não inflacionárias, quando se sou)ler com clareza que o 
conteúdo dos gastos públicos oonstitui algo previamente discutido 
e aprovado pela sociedade e pelo Congresso Nacional, quando se 
soober que os recursos que o governo arrecada, sob a forma de im­
postos e taxas, estão sendo bem aplicados, quando se tomarem 
medidas que garantam l maioria do povo brasileiro oondições dig­
nas de sobrevivência, estaremos dando passos efetivos no sentido 
de propiciar condições para um maior ingresso de investimentos 
estrangeiros produtivos. 

Sr. Presidente, gostaria de concluir chamando a atenção de 
V. Ex.s para um fato que parece não se terem dado conta as autori­
dades brasileiras. Hoje irei apenas introduzir o assunto para, pro­
vavelmente, na semana que vem, voltar a ele com maior profundi­
dade. 

O Ministro Rubens Ricupero e as autoridades econômicas 
estão considerando aumentar os diversos tipos de incentivos fis­
cais e creditícios às exportações, em vista exatamente do problema 
cambial que poderá decorrer daqui até o fnn do ano, em função da 
taXa de câmbio atual, que o Governo não quer seja tão significati­
vamente alterada - pelo menos, até o primeiro e o segundo turno 
das eleições; depois, não se pode saber o que acontecerá. O Gover­
no quer, no curtíssimo prazo, aumentar a isenção para as exporta­
ções, inclusive também amando junto aos governos estaduais, no 
sentido de solicitar que se isente o ICMS para diversas exportaçõ­
es. Essa terá que ser uma decisão doCONFAZ, o Conselho forma­
do por Secretários de Fazenda dos estados, e não é tarefa tão fácil 
de ser realizada em curtíssimo prazo, ainda que o Ministro da Fa­
zenda se empenhe nessa direção. 

Sr. Presidente, ainda hoje conversei com o nosso Embaixa­
dor em Londres, Rubens Barbosa, que foi um dos representantes 
do Brasil na ALAD, responsável pela questão do MERCOSUL, e 
transmiti a S. Ex' uma reflexão: parece que até hoje o Governo 
brasileiro não se deu conta de que nos países industrializados, de­
senvolvidos, existe um tipo de subsídio de grande significado, co­
locado nas mãos dos trabalhadores. 

Quando relatei o fato ao Embaixador e atual Ministro Ru­
bens Ricupero, S. &• disse-me inclusive que estava recebendo 
uma informação nova. Por exemplo, não sei se todos os Srs. Sena­
dores têm consciência de que um trabalhador nos Estados Unidos 
que recebe o salário núnimo de 4.25 dólares por hora, que trabalha 
50 ru 52 semanas por ano, recebendo, ao longo do ano, de 8.000 a 
8.500 dólares de remuneração, no caso de ter urna famllia, mulher 
e dois fllbos, tem o direito de receber mais 40%, cerca de 3.200 
dólares. Isto é o que lã se denomina earned iooome tax credit, 
crédito ftscal por remuneração recebida, que vai sendo, gradativa­
mente, diminuido. Dessa fonna, existe um subsidio oolocado dire­
tamente paia os trabalhadores que recebem na faixa do salário ml­
nimo ou pw.co mais. Na Europa existem outros mecanismos. os 
quais irei comentar oportunamente. 

Em nosso Pais, pareoe-me que sempre está se pretendendo 
criar mais subsídios, mais créditos subsidiados, mais incentivos 
fiSCais, diretamente paia as mãos dos donos do capital. Agora, 
mais uma vez. este será o passo. No Bmsil não se tem consciência 
de que os países industrializados de hoje tém como objetivo garan­
tir que toda pessoa que trabalhe tenha um núnimo de renda, o que 
é feito mediante uma forma de <ridito fiscal. 

Pareco-me que as pessoas em nosso País, como o Ministro 
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Rubens Ricupero, disso não têm conhecimento, e é preciso que o 
tenham. 

Muito obrigado. 

Durante o discwso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Valmir Campelo deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pew Sr. Jacques sava. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vm, como Lider, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (1acques Silva)- Tem V. Ex' a pa­
lavza. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Como Lider. Para 
uma breve comunicação.)- Sr. Presidente, St"' e Srs. Senadores, 
bojo, com tristeza, ocupo a tribuna do Senado Federal para dizer à 
Nação que o Jornalista N AN LIMA faleceu no último dia 14, viti­
ma de ataque fulminante do coração. 

Ivan Lima, baiano de nascimento, mas pernambucano de 
coração desempenhou, com competência, diversas atividades liga­
das ao rádio e ao jomalismo: 

Nasceu em 4 de fevereiro de 1933, na cidade de Conceição 
de Abueida- BA. 

Foi animador de auditório na Râdio Nordeste, em Natal -
RN. Veio para a Rádio Olinda- PE. Em seguida, foi trabalhar em 
Fortaleza, na Rádio Dragão do Mar, onde foi primeiro lugar de au­
diJ!ncia. Em janeiro de 1965, veio para a Rádio Clube, onde criou 
o Escrete de Ouro, ao lado de José Santana, João Batista e outros 
nomos que fizeram a PA-81lderde audiência. 

1966- Copa da Inglaterra. 
1967- Náutico na decisão. 
1968- Náutico na Liberladnres 
1970- Copa do México (Superintendente). 
1974- Copa da Alemanha (José Santana e Pedro Silva pela 

RedeTupy). 
1915- Copa América 
1976n7 nsn9/80- Gandula de Ouro'Gandulão de Ouro. 
1970/1976 - Presidente da Federação Pernambucana de 

Voleibol- Sete vezes Campeão Brasileiro. 
1978- Em março, foi para a Rádio Jornal. 
1978- Copa da Argentina . 
1980- Deu entrada no Rotaiy Clube Treze de Maio 
1981 - França 
1982- Copa da Espanha- Luís Cavalcanti 
1983- Foi para a Rádio Globo 
1982- Voltou para a Rádio Jornal. 
Novembro de 1985- Foi para a Rádio Tamandaré. 
1986- Copa do México 
1988- Voltou para a Rádio Jornal. 
1989- Copa América 
1990- Foi eleito para o Ano Rotário 13 de Maio, de 90/91. 
16 de junho de !991- Voltou ao Rádio. 
1991 - Eleito Presidente da Sociedade Pernambucana de 

Criadores de Cães Pastores Alemães. 
I • de maio de 1992- Rádio I 03 FM. 
1993 - Reeleito Presidente da Sociedade Pernambucana de 

Criadores de Cães Pastores Alemães. 
5 de maio de 1993 - Assume a Rádio I 03 FM 
1994- Copa do Mundo do Tetra 
10-8-94- Santa Cruz O x O Americano- última jornada. 
Como se observa, além da mãe e da família, Ivan Lima ti-

nha duas paixões. 
A primeira delas o consagrou como o melhor locutor espor­

tivo das regiões norte/nordeste. 
Dono de uma voz inconfundível. ele era a alegria do povo 

do meu Estado nas transm.issões dos clássicos envolvendo Esporte, 
Náutico e Santa Cruz ou das rodadas do campeonato brasileiro, 
sem se falar das famosas jornadas da Seleção Canarinho que Ivan 
Lima tão bem soube cobrir e levar aos seus ouvintes com entusias­
mo, amor e muita competência. Nesse particular tive a felicidade 
de testemunhar o trabalho e o carinho do póblico para com esse 
competente jornalista quando da cobertura da partida Brasil e Bo­
llvia, pelas eliminatórias da última Copa do Mundo. Nessa oportu­
nidade, quando poucos acreditavam na Seleção de Parreira, Ivan 
Lima conclamoo os pernambucanos a apoiarem a seleção e foi 
atendido. Por isso, a seleção tetracampeã fez questão de agmdecer 
em primeiro lugar aos pernambucanos. Isso muito se deveu ao 
meu amigo Ivan Lima.. 

A segunda paixão de Ivan Lima o levou à Presidência da 
Sociedade Pe=bucana de Criadores de Cães Pastores Alemães. 

Ivan Lima era um homem simples e de coração generoso. 
Leal e amigo de seus amigos. 

A sua paixão pelo "melhor amigo do homem", talvez. repre­
sentasse mera extensão de um caráter alegre e fiel, que ambos, cão 
e N AN, eram possuidores. 

Assim foi a vida de Ivan Lima voltada para o trabalho, para 
a familia e para os amigos. 

Portanlo, nessa hora de saudades, apresento as minhas con­
dolências à família enlutada e as minhas renovadas homenagens 
ao amigo que se foi. externando, também, em nome da Sociedade 
Brasileira Cães Pastores Alemães e dos Sindicatos dos Radislistas, 
o grande pesar pelo infausto desaparecimento de Ivan Lims. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Iacques Silva)- Concedo a palavrs 

ao mestre Josapbat Marinho, ilustre Senador pelo Estado da Bahia. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, St"' e Srs. Senadores, esta, 
provavelmente, é a última sessão plenária da semana em curso. 
Ocorre que a data de 27 assinala o nascimento, em 1886, de Otá­
vio Mangabeira, que se tornou uma das figuras preeminentes da 
polltica na República. De Vereador, ou Conselheiro Municipal, 
como então se chamava o cargo, aos 22 anos de idade, a Deputado 
Federal, a Ministro de Estado, a Governador e a Senador, exerceu 
com inexoedivel brilho e dignidade todos os cargos. 

Do exercício dos mandatos eletivos passoo, a partir de 
1930, ao exercício de outro mandato, que considerava, talvez, Ç' 
mais dignificante de sna vida pública: o mandato do ostracismo. E 
que, com a vitória da Revolução de 30, foi deposto o governo de 
Washington Luís, do qual o eminente baiano era Ministro das Re­
lações Exteriores. Caindo com o Presidente a que setviu, passou, a 
partir da posse de Gell1lio Vargas no cargo de Chefe do Governo 
Provisório, a sofrer uma perseguição implacável. 

Logo após a vitória da Revolução, foi preso; dias depois, 
sem que se lhe perguntasse se dispunha de recursos para permane­
cer no estrangeiro, foi exilado. Permaneceu no exílio do fim de 
1930 a agosto de 1934. 

De retomo ao País, foi eleito Deputado Federal. Encontra­
va-se no exercício do mandato, quando sobreveio o golpe de 1937, 
pelo qual o Chefe do Governo fechou as duas Casas do Congresso, 
a Câmara dos Deputados e esta. cercando-as, nem ao menos com 
as forças do Exército, mas com a tropa da Polícia do Distrito Fede­
ral no Rio de Janeiro. 

Além de perder o mandato, foi de novo preso por longos 
meses, sem que nenhuma autoridade lhe dissesse as razões de sua 
detenção. Posto em liberdade, no Rio de Janeiro, pouco depois, o 
Governo lhe dava utna agradável prisão disfarçada: a de residir na 
Bahia, sua terra natal. Ali estava quando, em 1938, recebeu a or­
dem, por intermédio da Polícia do Estado e emitida pelo enlão 
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O.efe de Polícia do Distrito Federal, Filinto Müller, de que deve­
ria emba.."'Car pam o estmngeiro no primeiro navio que passasse por 
Salvador, tendo como alternativa a de ser recolhido preso a Fer­
nando de Noronha- Embarcou para o estrangeiro e só poderia ser 
para a Europa, não poderia ser para nenhum país da América, nem 
para os Estados Unidos. 

Encontrava-se na Europa quando sobreveio a guerra. O Go­
verno brasileiro não llie deu oportunidade, nem nessas circunstân­
cias, de voltar ao seu País. Ali pennanecia quando a França caiu 
ao tropel das forças nazistas. Foi obrigado a sair às pressas de 
Biarritz para a Espanha, da Espanha para Portugal, tendo em vista 
alcançar os Estados Unidos. Em Portugal somente pôde embarcar 
para os Estados Unidos pela grandeza de caráter do embaixador 
brasileiro. Eram rutras as ordens do Governo brasileiro. Eram de 
novo ordens no sentido de que não se lhe permitisse viajar para 
nenhum país da América. 

Graças à dignidade do embaixa<Jor brasileiro, viajou para os 
Estados Unidos. Ali residiu até 1945. E por isso que Oswaldo Tri­
gueiro, no seu livro A políti<a do meu tempo, traçando-lhe o per­
fil, asseverou: 

"Em resumo, militou na política, sem solução de 
continuidade, durante cinqüenta e três anos: quatro 
como Conselheiro Municipal, vinte e três como Deputa­
do, quatro como Ministro, quatro sem mandato, doze en­
tre a prisão e o exílio. 

E acrescentou: 
O Estado Novo levou-o primeiro à prisão, depois 

à residência forçada e ao exílio, que se prolongou até 
1945. Numa e noutra coD1JX>11.ou-se como o mais resolu­
to, o mais persistente e o mais temível adversário do ge­
tulismo." 

E o escritor ilustre revela fato de pouco ou quase nenhum 
conhecimento da sociedade brasileira. Assim: 

Logo que ali chegou, (isto é, aos Estados Unidos} 
empregou-se como redator ostensivo do Reader's Di­
gest, que começava a ser editado em português. Mas o 
governo brasileiro - que não lhe perdoava a incessante 
oposição - interveio diplomaticamente junto ao governo 
americano para impedir que o seu vigoroso adversário 
permanecesse naquele emprego. 

A generosidade que não teve o Governo brasileiro, revelou­
a o empresário americano: petmitiu que um amigo de Otávio Man­
gabeira figurasse como a pessoa Que prestava os serviços, que na 
verdade continuavam por ele prestados, e lhe transmitisse o salário 
recebido. 

Não obstante o Governo pretender tirar-lhe o próprio salário 
de subsistência, não se rendeu. Permaneceu nos Estados Unidos 
trabalhando e s6 retornou ao Brasil em 1945, protegido por ordem 
de habeas-corpu- do Supremo Tribunal Federal. 

De retorno ao Pais, chefiou, como se sabe, o partido de opo­
sição recém-criado, a UDN. E a Nação lhe reconhece a qualidade 
de ter sido uma das figuras principais na elaboração da Constitui­
ção de 1946. 

De Deputado, passou ao exercício do cargo de Governador 
da Bahia, eleito em nome da conciliação entre a UDN e o PSD, e 
que exerceu com o mais absoluto respeito a todos os partidos, mas, 
sobreb.Ido, com o mais rigoroso pudor de governante, com relação 
ao homem do povo. 

Não vou repetir o que fez no Governo, o que nele desenvol­
veu, mas salientar o espírito democrático e de humanidade com 
que desempenhoo o mandato Executivo. Basta que se assinale 

que, uma vez a cada semana, despachava diretamente no Hospital 
Santa Terezinba, destinado aos mberculosos. É o bastante que se 
saliente que por iniciativa própria e inesperadamente visitava as 
Delegacias de Polícia à noite, e mandava que se soltassem quantos 
ali estivessem irregularmente recolhidos, ou apenas aguardando a 
presença da autoridade, que só deveria aparecer no dia seguinte. 

Pela forma com que governou, ao deixar o exercicio do car­
go, recebeu uma homenagem singular do Sindicato dos Estivado­
res, e o orador que o saudou enalteceu precisamente a qualidade 
excepcional com que dirigiu o destino dos baianos. Disse-lhe o 
operãrio: - "Dr. Otávio Mangabeira, o senhor governou a Bahia 
com muita delicadeza". 

É que não perseguiu, não considerou sequer que na Assem­
bléia havia Deputados do Governo e Deputados da Oposição, to­
dos freqüentavam o Palácio, todos eram recebidos como repre-. 
sentantes do povo. 

Quando deixou o Governo, ao invés de assinalar as grandes 
obras que realizou, o que mais salientou foi a magnanimidade com 
que o povo o tratou. Era, por excelência, o democrata. Embom 
tendo sofrido, e sofrido largamente, os honores da perseguição po­
lítica do Chefe do Estado Novo e antes do Chefe do Governo Pro­
visório, que ainda nesta semana foi tão enaltecido, inclusive nesta 
Casa. 

Otávio Mangabeira, apesar de tanto ter sofrido, não perdeu 
o espírito de fidelidade às libenlades individuais e às liberdades 
públicas. Permaneceu absolutamente fiel ao exercício da prática 
do governo na democracia. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSAPHAT MARINHO -Ouço V. Ex' compra-

zer. 
O Sr. Ney Maranhão - Seuador Josaphat Marinho, esta 

Casa está ouvindo o pronunciamento de V. Ex• com atenção. Or· 
gulhamo-nos desse líder, principalmente o povo baiano. Tive o 
privilégio de ser colega de S. Ex' na Càmara dos Deputados, DD 

Palácio Tiradentes. O respeito, a admiração por este grande ho­
mem público, Otávio Mangabeira, deve-se à coerencia, coerência, 
Senador, que está faltando a uma grande parte de nossa classe po­
litica- Exemplo de homem simples que acredita no que defende, 
acreditou naquilo que defendeu. Em seu discurso, V, Ex.• nos rela· 
ta que, estando no poder, foi lá para baixo, para o poço, foi perse­
guido, vilipendiado, massacrado até no ganha-pão, mas não se cur­
vou, e a Nação obsetvou isso. Digo a V. Ex• que no Palãcio Tira­
dentes- naquela época contávamos com 222, 225 Deputados-, a 
Casa s6 ficava cheia para ouvir um homem. Quando diziam que o 
Deputado Otávio Mangabeira iria ocupar a tribuna no Palácio Ti­
mdentes, o plenário se enchia. Dedicávamos tamanho respeito a 
esse Jíder que se um papel caísse todos ouviriam. V. Ex• narra a 
vida desse grande brasileiro baiano, fico emocionado, porque es· 
tou ouvindo um retrospecto de um homem de sua Tena que, por 
pouco tempo, tive o prazer, a honra e o orgulho de com ele convi­
ver. Sou uma testemunha viva do que foi Otávio Mangabeim, do 
respeito e da admiração qye o Palácio Tiradentes lhe dedicava 
quando ocupava a tribuna. E um orgulho para o Brasil e para a sua 
Bahia. Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Pelos fatos as quais há 
pouco me referi, Sr. Presidente, e que acabam de tomar relevo com 
o testemunho pessoal, sobre eles, do nobre Seuador Ney Mara­
nhão, é que Otávio Mangabeira conquistou o respeito de toda a 
Nação. 

Chegou ao flm da carreira política sem nenhum posto de re-­
levo nos partidos. Ele mesmo disse, em 1955, na crise da qual re­
sultou a deposição dos presidentes Café Filho e Carlos Luz, ao 
acentuar que ocupava a tribuna, naquele instante, por um ato de 



4862 Sexta-feinl26 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção m Agusk> de 1994 

deferência do Presidente, acima do Regimento, e pela honrosa 
atenção dos seus colegas. 

Por isso Oswaldo Trigueiro, a quem já me referi, também 
assinalou: ''Nessa personalidade sobressaiam. como traços distinti­
vos, o destemor, a combatividade e a coerência, em grau que não é 
freqüente na vida política, tão sujeita a mutações ilógicas ou im­
previstas." 

O Sr. Mauricio Corria- Pennite V. Ex' um aparte? 
O SR. JOSAPHA T MARINHO- Pois não. 
O Sr. Mauricio Corria - V. Ex' erige uma P'Ç8 da maior 

grandeza e do mais alto sentido, na tarde de hoje, ao evocar essa 
figura transcendental da vida pública brasileira, que 6 Otávio Man­
gabeira. Fico a pensar se V. Ex' não se filia, na Bahia e no Bmsil, 
à corrente dos ensimunenloS e do exemplo do pasaado de Otávio 
Mangabeiill. Constato que não eno pensando assim, pois sei do 
seu carinho, da sua ~~· do seu amor à memória deste gran­
de hrasiletro. A BahiA, de notável berço, produziu ftgUrllS inexce­
díveis n? cenãrio poUtico brasileiro. Para citar apenas alguns, o 
condoreiiD Castro Alves, que, jovem, escreveu P'Ç8S poéticas do 
maior valor cívico e do maior conteúdo rítmico, métrico, de que 
ele em mestre. Produziu Nabuco, que os pernambucanos acabaram 
por abraçar, mas que tem origens na Bahia. Produziu Rui Barbosa, 
cuja obra, cujo prestigio, cuja cultura juridica todos nós conhece­
mos. E esse notável Otávio Mangabeira. Estabeleço um paralelo 
entre V. Ex' e Otávio Mangabeira, pela maneinl como V. Ex' age, 
pela maneira como V. Ex' se poria como parlamentar, pelos seus 
gesk>s,_ pelos seus conhecimentos, pelo seu amor à causa pública 
brasile1111, pela sua preocupação com os nossos problemas. Otávio 
Mangabeinl honra o passado político brasileiro. O Senador Ney 
Maranhão foi de extrema felicidade ao estabelecer aqui essa lem­
brança que nos inspinl o saudosismo dos politicos do passado. 
Não _que os. políticos de hoje sejam _ultrapassados, mas a evolução 
da cibernética, os metos de coxmtmcação, os meios de entreteni­
mento prendem as pessoas a outras atividades. Mas, naquele m~ 
mento da vida áurea de Otávio Mangabeinl. nós sabemos que o 
Palãcio Tinldentes, no Rio de Janeiro, em freqüentado para ouvi­
lo. Eu me associo à homenagem que V. Ex' presta a essa extraor­
dínãria figura. exemplo de homem público no BrasiL Exemplos 
que precisam ser repetidos nessa quadra em que vivemos, homens 
como Rui Barl>osa. como Joaquim Nabuco, como Otávio Manga­
beira, e se me pennite, sem nenhuma pretenaão de querer confe­
teâ-lo, Josaphat Marinho. 

O SR. JOS~T MARINHO- Agradeço-lhe o aparte, 
nobre Senador Maunc10 Con-&, quer no que oonceme à Bahia, 
quer no que paruculannente me diz respeito, díante de suas gene­
rosas expressões. Reconheço que V. Ex' foi altamente feliz nas re­
ferências dírigidas a Otávio Mangabeira. Ele não· chegou a vir a 
Brasília - exercia o cargo de Senador quando houve a DDJdança da 
Capital-, porque sabia que não podía vir. E talvez porque não pre­
tendesse vir, praticou mais um dos aioS con-elos de sua vida públi­
ca: recusou a ajuda de custo paga para efeito de transferência aos 
que viessem para o novo Distrito Federal. Desde então o coração 
que já o abalava há tempos, agravou-lhe a saúde. ' 

Faleceu a 29 de novembro de 1960. Não deixou bens mate­
riais. Legou â família e ao País a fortuna moral de uma vida dedi­
cada ao serviço do povo e à defesa das hl>etdades individoais e pú­
blicas. Esse foi o grande legado que deixou. 

O SR. PRESIDENTE (Jaeques Silva) - A Presidência se 
associa ao Senador Josapbat Marinho nas justas homenagens que 
presta ao grande baiano Otávio Mangabeinl. 

Conoedo a palavt11 ao nobre Senador Júlio Csmpos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- Mf. Prommcia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S,.. e Srs. 

Senadores, ootem, os grandes jornais do País divulgaram um do­
cumenk> do Sindícak> da Indústria da Fabricação do Álcool doEs­
tado de Mak> Grosso, com o titulo ''Luto, Dor e Protesk>": 

Os agricultores, os empresários da agroindústria e 
do sek>r produtivo em geral de Mato Grosso estão de 
luk>, pelo passamenk> precoce de Serafun Adalberto Ti­
cianelli. 
• Serafun foi um bravo, um gigante e venladeiro 

herói que encarou sem medo as adversidades de um Es­
tado emergente. Ele desafiou o oenado, a mata bruta, a 
floresta fechada. plank>u e colheu alimentos, riquezas e 
progresso. M01re11 na plenitude da sua capacidade pro­
dativa, ap6s a renitência de um insignificante burocrata 
qualquer em apreciar os seus apelos e argumentos. 

Com o seu trabalho, penonalidade forte e grande 
capacidade de liderança. realizou com engenho e arte 
doas grandes usinas e destilarias de álcool, uma em 
Mato Grosso e outm no Mamnhão, onde também culti­
vava dezesseis mil hectares de so~ milho, cana e arroz. 
Criou empregos e salários para milhares de trabalhado­
res. Desbravou e cultivou outras dezenas de milhares de 
h<:<lares e gerou progresso e riquezas oom a produção de 
alimentos, e morre, aos 45 anos, vítima da estultícia de 
uma polltica agóoola cmel e oeifadora. 

A morte de Serafllll, tal qual indoÇão passiva ao 
suicídio, ocoae ap6s ánlua e humilhante peregrinação 
por k>dos os escalões de quem cuida da política agócola 
neste País! Humilhou-se diutumament.e, como os seus 
pares, díante de técnioos insensíveis e apegados às suas 
normas estapafúrdias e iireais, dos rurocratas de temo e 
gravata, dos pollticos ocasiouais e de lan!os quank>s co­
maMam a política financeira. Surumbiu qual mártir. de­
siludído, cansado. infeliz.. 

Deixa mulher e filhos menores, milhares de fim.: 
ci~os e servidores, amigos muitos. companheiros e 
admiradores. Os que ficaram empunham, simbolicamen­
te, a sua bandeira, a sua lula e partem para denunciar a 
estupidez da política agócola - ou faba dela - que lank> 
desestimula o setor produtivo. 

Serafun partiu e deixou a dor da sua ausência, da 
sua lula, do seu trabalho e exemplo. Exemplo de luta 
cootra a escorchante política de juros, a imposição da 
TR e a submissão do setor agroindustrial às estúpidas 
normas elaboradas nos gabinetes refrigerados de Brasí­
lia. 

Qualquer daqueles técnicos do Governo, do mi­
nistro ao barnabé, conhece, na verdade, o que 6 a doma e 
o amanho de um palmo de le1Ta uo cerrado ou na flores­
ta, o que representa tratá-lo, cultivll-lo, cotrigir a sua aci­
dez, adubá-lo, plantar, aplicar os defensivos e torcer para 
as chuvas e soja nas horas e quantidades certas, colher, 
annazenar, beneficiar e comercializar. 

Tudo isso gerando empregos. Milhares, milhões, 
k>das as safras todos os anos. Isso é desenvolvimento. 
Isso é progresso. 

Seralim sabia. E bem. Além disso tudo, marejava 
paciente, díligentemente, junk> dos tecnocmas, dos polí­
ticos e dos bancos para não intenomper o ciclo de pro­
dação, não atrasar os salários dos trabalhadores rurais e 
da agroindilstria. 

O empresário do setor agroindostriai, oomo Sera­
fllll, extá sendo vítima indefesa da insensatez no país que 
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tem a mais formidável capacidade de produzir alimentos 
do "celeiro do mundo", simplesmente vítima das cons­
tantes mudanças das regras de produção rural, da impu­
nidade e dos desperdícios que a grande imprensa 
est.antpa, quando milhares de toneladas de alimentos são 
perdidas nos armazéns e estocagens pelO$ mais extrava­
gantes motivos e é vitima dos atropelos do cotidiano, da 
insegurança, da instabilidade e do desassossego que ge­
ram as tensões diárias, as taquicardias, as hipertensões e 
as cardiopatias. 

Por tudo isso, a morte de Serafun representa o 
protesto de quem produz contra essas adversidades, em 
especial o setor agroindustrial, que, curioso, espera para 
saber quem serã a próxima vítima ou como vai se com­
portar o governo doravante. 

Com a curiosidade, fica também a perplexidade 
diante da imposição de regras tão danosas para o setor 
primário, da inclusão da TR na política do campo e ou­
tras barbaridades. Ao Seraf!Ill, herói dos nossos tempos, 
a nossa dor, as nossas lágrimas e o nosso obrigado. 

Cuiabá, 18 de agosto de )994. 
SINDICATO DA INDUSTRIA DA FABRICA­

ÇÃO DO ÁLCOOL DO ESTADO DO MATO GROS­
SO. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, muitos dos senhores 
estranharão o porquê deste Senador por Mato Grosso ler este ma­
nifesto. 

Conheci Seraflm Adalberto Ticianelli como produtor de 
soja, como produtor de cana-de-açúcar, como um dos grandes 
agroindu;~;triais do Mato Grosso. Posteriormente, com grande su­
cesso na região do médio norte mato-grossense, partiu para outras 
regiões. Foi para o sul do Maranhão dar uma contribuição ao Nor­
deste brasileiro, desenvolvendo naquela região a cultura da soja, 
da produção do arroz, do milho e da cana e também de uma 
agroindlístria. 

Tentou negociar com o Banco do Brasil os empréstimos fei­
tos. ~ao agüentando a pressão daquela instituição, suicidou-se em 
São Paulo, na semana passada, jogando-se do 13" andar do prédio 
em que residia. Antes de fazê-lo, deixou uma carta de protesto ao 
povo brasileiro em nome dos agricultores, tentando mostrar que o 
seu suicidio fora deconente da insensatez. da frieza com que os di­
rigentes do Banco do Brasil e do próprio Governo receberam os 
seus apelos na tentativa de negociar as suas dívidas. Suicidou-se 
aos 45 anos de idade. Além da viúva e dos ftlhos menores, deixou 
também milhares de empregados no seu reduto de trabalho no Ma­
ranhão e ero Mato Grosso. 

Jovem, engenheiro agrônomo, brilhante profissional, com­
panheiro nosso de lutas pelo desenvolvimento de Mato Grosso, 
não resistiu e sucumbiu à insensatez e à falta de sensibilidade dos 
tecnocratas dos gabinetes de ar refrigerado daqui de Brasília. E 
que a morte de Serafun Tícianelli, que o seu suicidio em protesto 
contra a maneira abusiva com que são executadas as dívidas dos 
produtores rurais brasileiros sirva de alerta ao Governo Federal, 
sirva de alerta ao Banco do Brasil e aos demais bancos deste País, 
no sentido de terem mais sensibilidade para com o ser humano, 
para com os homens que trabalham no campo, para com os seus 
devedores. 

Nesta oportuni.dade, quero registrar nos Anais do Senado 
Federal este c,Iocumento lançado pelo Sindicato da Indústria de Fa­
bricação do Alcoo\ do Estado de Mato Grosso, Estado que contri­
bui.com cerca de 10 a 12% da safra naeional, Estado que hoje já 
produz sete milhões e quinhentas mil toneladas de grãos, represen-

tando um potencial já bastante credenciado perante outras nações 
do mundo. 

Mato Grosso está enlutado por esta grande perda, os agri­
cultores, a classe política, e todos nós estamos sentidos pela morte 
de Seraftm Tícíanelli. Neste instante, desejo expressar não só a 
seus familiares, não só aos produtores rurais de Mato Grosso, aos 
produtores de álcool, mas também aos produtores do Maranhão os 
nossos sentidos votos de pêsames por essa grande perda do jovem 
Serafun Adalberto de Ticianelli. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lacques Silva)- Sobre a mesa, re­
querimento que vai ser lido pelo Sr. 1 o Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'658, DE 1994 

Nos termos do artigo 13, § 1°, do Regimento futemo do Se­
nado Federal, requeiro seja considerado como ausências autoriza­
das os dias 1', 4, 5, 6, 7, 13, 19 ?0 e 22 de ~lho 6ltirno, tendo em 
vista a necessidade de minha perman-:ncia no Estado de Rondônia, 
para reuniões partidárias. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1994. - Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva)- A votação do re­
querimento lido fica adiada por falta de quorum. 

A Presidência. nos termos do art. 17 4 do Regimento Inter­
no, dispensa na sessão de hoje o período correspondente à Ordem 
do Dia. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão extraordinária de segunda-fei­
ra, às 15h, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
ortcro N' S/56, DE 1994 

(Em regime de urgfncia, nos termos do art. 336. "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio n• S/56, de 1994, através do qual o Banco C<ntral 
do Brasil encaminha a solicitação da Prefeitura do Rio de Janeiro 
no sentido de que aquele Município possa emitir L!!tras 
Financeiras do Tesouro Municipal, cujos recursos serão 
destinados ao gíro de sua dívida mobiliária, vencível no 2° 
Semestre de 1994. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos) 

2 
OFÍCIO ;>;• S/63, DE 1994 

(Em re-gime de urgência. nos termos do art. JJ6. "b'', do 
Regimento Interno) 

Oticlo n~ ').63. Je 199~ . ..t.tra\"és Jo qual o G~.H~mv ~,. 
Estado de Pernambuco ~o licita <~.utorizaçlo para realizar oper::1~::,., 
de crédito externo junto ao Brasilian American ~ferchant BJ.nk.. ;~" 
valor de L'SS 50.000.000.00, equival<ntes a R$ 50.000.1JIIO.'.'' 
t:m 1_0 de julho Je 199-t. ~.:ujos recursos ser<lo destinados a pro;..::r,~ ... 
preVIstos no art. 2° da Lt:i n'l 1\.096, de 30.06.94. \DepenúenJu '.~ 
parecer da Comissão Je .\ssuntos Econômicos) 
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3 
OFÍCIO N" S/64, DE 1994 

(Ern regime de urgência, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio n° S/64, de 1994, através do qual o Governa J.o 
Estado de São Paulo solicita autorização para alterar o percentual 
de rolagem de sua divida mobiliária vencivel no 1° semestre Jc. 
1994, de 91%, autorizado pela Resolução n' 2SI94, do Senado 
Federal, para 100% da divida (Dependendo de parecer da 
Comissão de Assunto• Eeonômic05) 

4 
OFÍCIO N' S/66, DE 1994 

(Em regime de urg~neia, nos terrnos do art • .336, "b", do 
Regimento Interno) 

Oficio n' S/66, de 1994, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorização para alterar o 
percentual de rolagem de sua dívida mobiliária, vencível no (0 

semestre de 1994. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos) 

5 
REQUERIMENTO N' 638, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento 0° 638, de 
1994, da Senadora Júnia Marisc, solicitando, nos termos do an. 
172~ inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n' 160, de 1992, de sua autoria, que 
submete a nomeaçao do Secretário da Receita Federal à previa 
aprovaçao do Senado Federal. 

6 
REQUERIMENTO N' 641, DE 1994 

Votaçllo, em turno único, do Requerimento n' 641, de 
1994, do Senador Lourival Buptista, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I. do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei da Câmara n• 113, de 1994 (n' 4.146/93, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art 1' da Lei n• 8.072, de 
25 de julho de 1990, que "dispõe sobre crimes hediondos, nos 
tennos do an. S', inciso XLIII, da Constituiçao Federal, e 
detennina outras providências". 

1 

Apreciação do Edital de Privatizaçao da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S. A. • Embraer. nos termos da 
Resoluçao n• 53, de 1994, do Senado Federal. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 
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O SR. PRESIDENTE (Jacques Silva) - Está encerrada a 

sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h40m;n.) 

ATO N' 4, DE 1994 
(Do Conselho de Supervisão do CEGRAF) 

Altera normas para o pagamento de gratifica· 
ção pelo encargo temporário de professor de curso de 
treinamento, monitor de curso de treinamento e pela 
execução de trabalbo técnico ou científico a serviço 
doCegraf. 

O Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal, no uso de suas atribuições que 1he confere o art. 63, do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal e o inciso IV do 
arL 15 do Regulamento Administrativo do Cegraf, e tendo em vis­
ta o que determina o art. 11 do Ato n' 6S de 1993, da Comissao 
Diretora do Senado Federal, resolve: 

Art. 1 • O pagamento, a servidores do Cegraf, de gratifica­
ção pelo encargo temporário de professor ou. monitor de curso de 
treinamento e pela execução de trabalho técnico ou científico a 
serviço da Coordenação Geral de Treinamento fudustrial ProfiS­
sionalizante - CGTIP, rege-se pelo disposto oeste Ato. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto neste Ato, enten­
de-se por trabalho técnico ou científico as atividades de consulto­
ria no desenvolvimento de conteúdos programãticos dos cursos a 
serem oferecidos pela Coclrdenação Geral de Treinamento Indus­
trial Profissionalizante - CGI1P e na elaboração de provas para 
concursos. 

Art. 2° Os cursos de treinamento oferecidos pela Coordena­
ção Geral de Treinamento Industrial Profissionalizante - CGI1P 
serão classificados em níveis de complexidade, para efeito de pa­
gamento de gratificações diferenciadas a seus respectiv~ profes­
sores e monitores, da seguinte forma: 

a) CUrsos Nívellii; 
b) Cun;os Nível ll; 
c) Cun;os Nível L 
Art. 3° São considerados cursos de complexidade Nivel lll. 

para os efeitos da aplicação deste Ato. aqueles que exijam para a 
inscrição pelo menos um dos seguintes requisitos: 
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a) Cu<W de Nivel Superior completo ou equivalente; 
b) Exercício de cargo de Analista de Indústria Gráfica Le­

gislativa, Analista Legislativo ou Analista de Informática Legisla­
tiva; 

c) Exercício de Função Comissionada, acilna do símbolo 
FC-04. 

Art. 4' Silo considerados cursos de complexidade Nível 11, 
para os efeitos da aplicação deste Ato, aqueles que exijam para a 
inscrição pelo menos um dos seguintes requisitos: 

a) Nível mínimo de escolaridade equivalente ao 2° grau 
completo; 

b) Cargo de Analista ou Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, Analista ou Técnico Legislativo e Analista ou Técnico de 
lnf ormálica Legislativa; 

c) Exercício de Função Comissionada, acilna do Símbolo 
FC-02. 

Art. s• São considerados cursos de complexidade Nível I, 
para os efeitos da aplicação deste Ato, os que não exijam para ins­
crição, quaisquer dos pré-requisitos definidos nos artigos 3' e 4'. 

Art. 6' A gratificação por hora-aula efetivamente trabalhada 
por servidor pelo encargo temporário de professor de cursos de 
treinamento, a serviço da Coordenação Geral de Treinamento In­
dustrial Profissionalizante - CGTIP, tomará por base o valor da 

Função Comissionada, símbolo FC-01 ela seguinte forma: 
a) Hora-aula Nível ill 20% ' 
b) Hora-aula Nível II 15% 
c) Hora-aula NlvelllO% 
Art. 7' A gratificação por hora efetivamente trabalhada por 

servidor, pelo encargo tempormo de nlOilitor de cursos de treina­
mento, a serviço da Coordenação Gera] de Treinamento Industrial 
Profissionalizante - CGTIP, tornará por base o valor da Função 
Comissionada, símbolo FC-01, da seguinte forma: 

a) Hora/Curso Nivel m 10% 
b) Hora/Cu,.o Nível II 8% 
c) Hora/Cu..o Nível I 5% 
Art. s• os valores totais I decorrentes da aplicação dos dis­

postos nos artigos 6' e 7', serão reduzidos em 50% (cinqüenta por 
cento) quando o curso de treinamento ou trsbalhos de monitoriza­
ção forem realizados no horário de expediente em que o servidor 
estiver lotado, exceto quando o servidor cumprir jornada de traba~ 
lho de 8 às 18 horas. 

Parágrafo primeiro. No dia em que o servidor for efetuar 
tarefa de professor ou monitor, f1ca proibido a troca de horário na 
sua área de lotação. 

Parágrafo segundo. Além da redução de que trata o caput 
deste artigo, fica limitado em 40 (quarenta) o número máximo de 
horas-aula por mês a serem ministradas por um mesmo servidor, 
independente da prestação de serviços em mais de um curso. 

Art. 9" A gratificação pela execução de trabalho técnico ou 
científico, a serviço da Coordenação Geral de Treinamento Indus­
trial Profissionalizante - CGTIP, somente será devida a servidor 
para o qual esta atribuição não seja própria do seu cargo ou função 
e corresponderá a 20% (vinte por cento) da Função Comissionade, 
símbolo FC-0 I, por hora efetivamente trabalhada, com limite de 
20 (vinte) horas mensais. 

Art. 1 O. Em hipótese alguma a gratificação de que trata este 
Ato será paga cumulativamente ao pagamento pela prestaÇão de 
serviço extraordinário, assegurado o direito de opção. 

Art. 11. Csberá ao Diretor Executivo do CEGRAF a indica­
ção dos servidores para atuarem temporariamente como professo­
res ou monitores de cursos de treinamento, bem como para a exe­
cução de trabalho técnico ou científico a serviço da Coordenação 
de Treinamento Industrial Profissionalizante - CGTIP. 

Art. 12. O pagamento da gratificação será efetuado median­
te relatório de seiViços prestados por servidores, atestado pela 
Coordenação Geral de Treinamento Industrial Profissionalizante -
CGTIP, de que o encargo foi efetivamente exercido, o qual é o do­
cumento hâbil para comprovação, para todos os efeitos, junto à 
Administração do Cegraf. 

Art. 13. A inscrição em cursos de treinamento de servidor 
que não atenda aos pré-requisitos de que tratam os artigos 3° e 4°, 
sõ será processada com justiflcativa do Diretor da área de lotaçãO· 
do servidor. 

Parágrafo úriico. Na hipótese de ocorrência do disposto no 
caput deste artigo, será de exclusiva responssbilidade de autorida­
de que autorizar a inscrição, o não aproveitamento integral do trei­
namento por parte do servidor. 

Art. 14. O. casos omissos serã9 resolvidos pelo Diretor 
Executivo do Cegraf, que fica autorizado a baixar normas comple­
mentares, se necessário, com objetivo de operacionalizar a aplica­
ção deste Ato. 

Art. 15. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrmo. 
Senador Júlio Campos, Presidente do Conselho de Super­

visão do Cegraf. 
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t• Secret6rlo LIDERANÇA DO PSDB Ney Maranbio 
Llder 

lólio Campoo_ PFL _ MT MúioCovu VJee.Lider 

Z"Steredrlo Vlce-Lider ÁtnOMcDo 
Nalxrlllnioc _PMDB _AC LIDERANÇA DO PP 

JWihyMaplhioa 
3' Seereürio Uder 

LIDERANÇA DO PFL 
JW!iaMariac_PRN_MG lnpuan Costa lllnioc 

4•SeereUfto 
Llder 

LIDERANÇA DO PPR 
!111100 Ml<iol 

Nelaoo Wodokin _ PDT _se 
VJee.Lideno 

Uder 

s..-~en~es de Sea-eürlo EpíW:io Cafeteira 

Lavoisier Maia_ PDT _ RN OdocirScote• Vl-Udens 
Lucldio P-lls _ PDS _ Pl 
Bení Veras_PSDB _CE LIDERANÇA DO PSB Alfonso Camargo 

Carlos Patrocinio _ PFL _TO Llder 
Esporidíiio Amím 

Moiaêa Alrio 
LIDERANÇA DO GOVERNO loo6 Paulo Bilol 

Llder 
LIDERANÇA DO I'I' 

LIDERAN~ DO Pl'B Llder 
Pedro Símoo Llder 

JCJDUPiDbciro Eduardo Suplicy 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA Márcio Lacetda MT-3029 Vogo 
E CIDADANIA_ CCJ Vago Vogo 

(23 Titulares e 23 Suplentes) PFL 

Presidente: Iram Saraiva ~rival Baptista SB-~2712B Qa:rio Penira RN-309&'99 
ViM-Presidente: Magrto Bacelar loloRocha TO-«l71/72 Alvaro Padl.eco PI-3CBS'87 

Oda:ir Soares R0-3218119 BclloParga MA-?IJ(:f)/10 
TUularea Supleolea Mm:oMaciel PE-3197/99 Hydekd Freitas RJ-3(82/83 

Cmios Palrocinio TO-«lS8/68 Elcio Alvan:s ES-3131/32 
PMDB FranciscoRàlembcrg SE-3032/33 Guilherme Paltnm'a AL-3245/46 

Amirl..ando R0-3111112 César Dias RR-3064165 PSDB 
Cid S- de Canalho Cll-3058/>9 Mansucto de lAvor PE-3183/84 
Joé"'soça RS.3077ns Gtti.baldi A. Filho RN-4382192 Aluúr Gabriel PA-311.5/46 ~~ro SC-3179180 

Jram Saraiva 00-3134135 GilbatoMin>nda AM-3104/0S BerU VetU CB-3242/43 EvaBlay SP-3117118 
Nelson Cam:iro RJ-3~!}'10 Mareio IA::cnia MT-3029130 Jutahy Magalhb BA-317U72 Tectônio V. Fllbo AL-4193/94 

Ant&io Mariz PB-4345'46 Aluízio Bezerra AC-3158159 PTB PedroSimon RS-323()'31 Divaldo Suruagy AL-318.5186 
Wilscn Martins MS-3114115 Alfredo Campos MG-3237/38 Marluce Pinto R0-4062"63 Valmir Campelo IJF-3188/89 

PFL A!fo= Canu<go PR-3062/63 Luiz Alberto OliviCZ'8 PR-405!>'60 
JOIJIIS Pinheiro AP-3200ff1 Caie» De'Carli AM-3079181 

JosaphatMainho BA-3173'74 Hydekd Fieitas RJ-3<ll2/83 PDT FranciscoRcl.lernbelg SE-~'l2/33 Msn:o Maciel PE-3197/98 
Carlos Patrocínio T0-«>58168 Henrique Almada SP-3191192 La.voísíer Maht RN-3240'41 Nelson Wedekin SC-31Slf53 

Odocir """"' 
R0-3218119 Lomi val Baptista SE-YJZ1/2S 

F.J.cio Alvm:s ES-3131/32 JoioR~ha T0-«>71172 PRN 

PSDB ~aldonha Dom MS-4215116 Ney Maranhio PE-3101/02 

EvaBiay SP-311913> Almir Gabriel PA-314S'46 
AureoMello AM-~91192 Albaoo Franco SE-«>55156 

1utahy Magalhiu BA-3171172 Tcctõnio Vilela F'llho AL-«)93/94 PDC 
M6rioCoYIIIJ SP-317TI78 Vogo 

PTB 
Epit#cio Cafetcrlra MA-«>73174 MoisésAbdo T0-3136'37 

Luiz Alberto PR-4059160 AffonsoCamargo PR-3061/63 
PDS 

Carlos De'Cadi AM-~79/&1 Lourtm.bergN. Rocha MT-303S'36 Lucidio Portella PI-305S'S7 Jarbas Passarinho PA-3022/23 

PDT PSB/PT 

MAgno Ba::elar MA-~73/74 Lavoisier Maia RN-323!*'40 Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224'2!5 

PRN pp 

AurcoMello AM-3091/92 NeyMamDio PE-3101/02 Pedro Teixeira DF-31Z7/28 MeiraFllho DF-3221/22 

PDC Secretário: Luiz Claúdi<WVera Lúcia 
Epitácio Cafcteita MA-4}73/74 Geno«> CArnais ES-3203/04 TeleCoues: Secretaria: 3515/16"4354/3341 

Sala de reuniões: 3652 
PDS Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas. 

&peridiio A.min SC-4'}1)6J07 JscbssPassarinho PA-3JW24 
Sala no 09 _Ala AleX&Ildre Costa 

PP COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

PcdroTeixma DF-3127128 Ja4oFnm;a RR-30.57168 (27 Títlllares e 27 Suplentes) 

Sec:retérla: V era Lúcia Larerda Nunes_ Ramais 3972 e 3987 
Presideme: João Rocha 

Jb,lDll.õts: Quartas-feiras, às 10 bocas 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa Tilula>'oo Suplentes 
Anexo das Comíssões _Ramal 4315 

PMDB 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS Ronan Tito MG-~38139140 Mauro Bemvides CE-3194195 

(29 Titulares e 29 Suplentts) 
Gariboldi A. Filho RN-4382/92 José Fogaça RS-3(J77/78 
Ruybacelat BA-316V62 FlavianCJ Melo AC-3491'94 

Presidedle: Beni Vera.s Ronaldo An1glo RR-4052'3'3 Qd S. ~Carvalho CE-3JS8/S9 
Vice-Presídente: Lourival Baptista César Dias R0-3064'6966 Juvlncio Dias PA-~S0/4393 

Mamueto de Lavcr PE-3182/83/84 PedroSimon RS-3Z30'32 

Tltnlarel SupleDta Alui2io Bezcaa AC-3158/59 DivalOO Suruagy AL-3185186 
GilbQto Mirania AM#3I04f05 Joio Calmon ES-3154156 
Oncf~ Quinan 00-31<8/SJ Wilson Martins MS~311411S 

PMDB PFL 
AmirLando iW-311111:2 Aluízio Bc:zctTS. AC-3158159 

Orlos Patrocínio T0-"*158/68 Odacir Soares R0·321Pil9 
Ant&i.o Mariz PB-434S'46 Joio Calmon ES-3154/55 
ctssrDi.aa Rll-3064/65 Oncíre Quinan G0-314S/49 Rllinnu:aOO üra PB-33ll02 ~dloPa:rga MA~31JfB/70 

QdSai:Xiadc Cavalho CB-~58/{() PcdroSimon RS-3230'32 Henrique AlmeidA AP-3191/92'93 AlvaroPl!Chec:o Pl-3a!S'87 

Divaldo Suruagy AL-311})/85 Iaoé"'soça RS-3077/78 Dario Pereira RN-300&'99 Elcio Alvares ES-3131132 

Ju\'êncioDias MA-305014393 Renan Tito MG-~38/39 JoloR.o:ba MA-«>71172 Jcaphat Marinho BA-311l'1S 

Ronaldo Ar8f}l.> RR-4052153 Nelson Canteiro RJ-3:D9/10 
Garibaldi A. Filho RN-4381/92 Iram Saraiva G0-3133/34 



PSDB PDC 

11on1 v- C!-:llG/ 4.11 .. AlrrUr Otbdtl PA-3145147 Oon011 c.n.o. J!S-:120)/01 l!pillcio~ MA-.o75174 
JCIII klcb• I'R·316Y64 Dli"'OU Olrnliro IC-3171111:> 
MAdoCow SP-3177171 v.,. pp 

P'I1I lnlpuan C<*a J6nh:l' 3011/3019 ~..0:.-.;':'-JiN,Iiã 31:17/llll 

-c.m.reo I'R-3011)'63 l..ourw>lioort N. Rocl>a MT-!035136 PDS 
Valnir~o DF·3111119r'CI61 l.u.l1 A. Oli'11irw. fR·4)5'S) 

l..t. PMNrirêo PA·!O:t21:tl Luci4io Paun. P~!05.!156 lm•Pi••to AP-l'lOII/f!l N .. ucePirto RO·Cl62163 

PDT Soeretlrio: Poulo Robeno Almeidl ÇlllfiPOI 

MapoBacdw MA-3074'7.5 UYOI&ier Ma a RN-32»'Cl 
Rllllllb: 3496 e 3497 
Re.UIIto: Quintao-foir11, loo lO bom 

PRN Loeol: Sala dll Comiulle' Ala Senador Aleaadre Coora _ Anexod&t 
Comiu6el_ Ramal 3546 

AlbM.oPranco SE·Cl5.!156 Saldlfl.hl Da1i MS-421~11 
NcyMirw\blo PB·3101/02 AgrDO Mello AM-3091192 COMISSÃO DI!. SERVIÇOS DE 

PDC INFRA·I!.STR\J1'lJilA _ Cl 

Mci.6t.Atrto 00-3136'37/:1>22 OcnOII c...... BS-3l0!104 (23 Titul,..a e 23 Suplento:) 

PDS 
Preaid<rlte: Dario Peroira 

Vico-Pnoide ... : Tedllnio Vilela F~b> 
&pcricllo Anin SC-4l06'07 J..-P...nnbo PA-3022'24 

n .. - ........ 
PP 

PMDB 
McinFdbo DF-322210:5 lnpuan C. Jimi« 00-3CIIIOI90 

Fb~ano Melo AC-3493194 Amir l.MI.do R0-3110111 
PT/PSB Maiii'OBcnnids CE.-31941~ Ruy Bllod• BA-3161162 

Aluizio &zo:ra AC-3U&'5SI Jlcruldo- JIR-Cl5:V:13 
Bdullldo Suplity 321~15116 Joll PauJ.o Biacl 3224/:tl Onctre Quimn 00-314&/49 Ronmnto M0-30J')'.W 

Oilba'to MinuW. AM-31041~ luvlncio DiM PA-30SQIS3 
Soeretlrio: Dira:u Vioira M. Filb> Alflodo c.mpoa M0-:1237/30 Anlmioldmz PB-43.,_,<6 
Ramola: 311-3SIS/3SI6143S4'3341 Mareio l..acada MT-30210130 Wil10n Marti.na MS-4l4S'46 

Reldõ.a: Terças-feiras, b I O b>reo v.,. vaco 
Loeol: Sala da Comiaalleo; Ala Senador AleUDdre Coola _Ramal PFL 
4344 

Dario PCR.ira JIN/30911/99 lhimlmdoUm PB-3201102 

COMISSÃO DI!. RELAÇÕES EXTERIORES Hemquc Alrreida AP-3191192 Joio Rocha -ro-.mV72 
PJcio Alv~ ES-3131132 Clric» P.sroánio 1'0-4068169 E DEFESA NACIONAL_ CRE BelloPqa MA-30(q/12 Ouilbetn Pal.rrcira AL-324S'46 

(19Titulftse 19S= 
Hydeblmi .. RJ-3<M~83 vaco 

Preaide ... : Alfredo PSDB 
Vioe-Preaide ... : H)'dekol Froilal Dln::eu Olmeiro SC-317\iiSO BmiVa. CB-3242'43 

n .. _ 
Sap ...... T~oV.Rlho AL-Cl93194 Jutahy Maplhlco IIA-3171n2 

JoKRicha PR-3163/64 V .. o 
PMDB P'I1I 

RonaDnto M0-30)9/Cl Ma\ZI"' Bcmvidea m3os2/~3 !Dmm..,. N. R. MT-3035136 Affomo Camqo PR-!061163 
Alflodo Compoa MG-3237/38 FtavimoMdo AC-3493194 Marluce Pinto RR-to62/63 v .. o 
Nel~C.nciro RJ-3X)W10 Garibllci A. H1ho IIN-<!&1192 
Diuldo SIII'UII)' AL-318S'86 Mu.ueto de LaYOr PE-3182183 PDT 
Joio CIIIIDCil ES-31$4/>S Oilbodo MiraDda AM-310-t'OS 
Ruy lbtel.ar BA-316G'61 ea.a .. !IR -306416> UIYCí.aicl' M&a JIN-323!>'.., Ma,oollaoolar lSA-XI7~~ 

PFL PRN 

OuilhamoPalmoi<a AL-324S/46 F<uDaoo Jl<ilombaJ SE-3032134 Saldanha Dom MT-4215118 IJbano-... SE-40551>6 
Hydokdmi .. RS-3064'65 J-holMorloho BA-3113174 
J,ouival Baptista SE-~27/28 RlimUZldo lira PB-320013201 PDC 
Alv.-o P~ehcco PJ-3CBS'86 )llq:o M.ciel PE-3197198 

""""' Co-. ES-3203/04 MoiabAbrlo ~3136'37 
PSDB 

PDS 
Dlrctu c.mdro SC-31791'80 Jutahy Maplhlco BA-317lf72 
.k*Richa PR-3161'64 EvaBlay sP-3119tlO Lucídio Portdla PI-305S'56 l!ap<O<filo ....... SC-<11:Alf!l 

PTB PP 

WzA.Oii.rn. PR-40>8159 Valmir Campelo DF-318PJ89 Joio França RR-3067168 Meira Pilho DF-3221122 
Marluce Pinto RR-to62/63 JCilal Pinheiro AP-3"ZJf:J07 

PDT Soeretlrio: C.!son P...,nte _ Ramaia 3515 • 3516 
O...,lüboUo RJ ..... 230'31 Magno B.::el• MA-3074'7> Reldõ.aoTerças-foirll, ill14bono 

Local: Sala dll Comiul\es, Ala Senador AleUDcfre Coola 
PRN Anexo da Comiu6el _Ramal 3286 

Albmo Franco SE-«>5.SI56 Saldoohal)..,; lriS-3lSS'421~ 



COMISSAO DE EDUCAÇÀO _ CE 

Titulares 

João Calmon 
Flaviano Melo 
Mauro Berevides 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
PedroSimoo 
Iram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvaro Pacl~co 
Raimundo Lira 
BelloParga 

Almir Gabriel 
EvaBJay 
Teotônio V. Filho 

(27 Ti\Ularese Zl Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidenle: Juvêncio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154'55 Cid Sabóia de Carvalho CE-3058/59 
AC-3493194 AntõnioMariz PB-4345/46 
CE-3052/53 Onofre Quinan 00-314&'49 
MS-3114'15 Man:io Lacerda RJ-3029/30 
PA-305(114393 Ronaldo Aragão R0-4052/53 
PE-3182/83 Amir Lando R0-311(1111 
RS-3077178 Ruy Barelar BA-316(1'61 
RS-323(1131 Alfredo Campos MG-3237/38 
00-3134'35 Nelson Carneiro RJ-3209110 

PFL 

BA-3173'74 DarioPereíra 
PE-3197/98 Odacir Soares 
PI-3085/86 Francisco Rollemberg 
PB-3201/02 Carlos Patrocínio 
MA-3069172 Henrique Almeida 

PSDB 

PA-3145/46 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

Beni V eras 
Mário Covas 
José Richa 

RN-30911'99 
R0-321&'19 
SE-3032/33 
T0-4058/68 
AP-3191192 

CE-3242/43 
SP-3177n8 
PR-3163/64 

PTB 

Valmir Campelo DF-3188/89 Luiz A. Oliveira PR-4058/59 
Jonas Pinheiro AP-3206/07 Marluce Pinto RR-4062/63 
Louremberg N. R. MT-3035/36 Carlos De' Carli AM-3079/80 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Magno Bacelar MA-3074n5 

PRN 

AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE-4055/56 
Ney Maranhão PE-3101/02 Saldanha Derzi MS-4215/18 

PDC 

Moisés Abrão T0-3136/37 Epitá.cio Cafeteira MA-4073174 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-3022/23 Esperidião Arnio SC-4206/07 

pp 

Meira Filho DF-3221122 João França RR-3067/68 

PT/PSB 

Eduardo Suplicy SP-3213115 José Paulo Bisol RS-3224/25 

Secretária: Mêoica Aguiar Inocente 
Ramols:3496'3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Local: Sala n° 15, Ala Senador AlexarrJre Costa_ Ramal 3121 

EDIÇÃO DE HOJE: 16 PÁGINAS 


